
ORDEM DOS ARQUITECTOS

Protocolo de cooperação no âmbito da segurança contra incêndio em edifícios

Comissão Técnica de SCIE - Reconhecimento Directo dos associados da Ordem dos

Arquitectos como Técnicos habilitados para a elaboração de Projecto SCIE e

Planos de SCIE nas 3.ª e 4.ª categorias de risco. 

 Por transcrição parcial do Protocolo ANPC-OA no que respeita ao

reconhecimento directo, 

“Considerando que:

No âmbito do programa SIMPLEX e no seguimento das recentes alterações ao

Regime Jurídico da Urbanização e Edificação (RJUE) operadas pela Lei

n.º 60/2007, de 4 DE Setembro, foi consagrado o Regime Jurídico de Segurança

Contra Incêndio em Edifícios (RJ-SCIE), aprovado pelo Decreto-Lei n.º

220/2008, de 12 de Novembro, em vigor desde 1 de Janeiro de 2009; 

Nos termos da alínea d), do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto–Lei n.º 75/2007, de

29 de Março, é atribuição da ANPC proceder à regulamentação, licenciamento e

fiscalização no âmbito da segurança contra incêndios; 

O disposto no n.º  1 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 220/2008, de 12 de

Novembro, determina que a ANPC é a entidade competente para assegurar o

cumprimento do Regime de Segurança Contra Incêndio em Edifícios; 

Para a prossecução das suas atribuições, a ANPC, nos termos do n.º 1 do artigo

4.º do Decreto-Lei n.º 75/2007, de 29 de Março, pode estabelecer parcerias com

outras entidades do sector público ou privado; 

Nos termos do n.º  1 do artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 220/2008, de 12 de

Novembro, todos os edifícios e recintos respeitantes a operações urbanísticas

são instruídos com um projecto de especialidade de SCIE, com excepção do

disposto no n.º 2 do mesmo artigo, elaborado à responsabilidade do seu autor; 

Nos termos do n.º  1 do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 220/2008, de 12 de

Novembro, a responsabilidade pela elaboração dos projectos de SCIE referentes

a edifícios e recintos classificados na 3.ª e 4.ª categorias de risco,

decorrentes da aplicação do presente Decreto-Lei e Portarias regulamentares,

tem de ser assumida exclusivamente por um arquitecto, reconhecido pela Ordem

dos Arquitectos (OA) ou por um Engenheiro, reconhecido pela Ordem dos

Engenheiros (OE), ou por um engenheiro técnico, reconhecido pela Associação

Nacional dos Engenheiros Técnicos (ANET), com certificação de especialização

para o efeito nos seguintes termos: 

a. O  reconhecimento directo dos associados das OA, OE e ANET, propostos

pelas respectivas associações profissionais, desde que comprovadamente

possuam um mínimo de 5 anos de experiência profissional em SCIE;

b. O reconhecimento dos associados das OA, OE e ANET, propostos pelas

respectivas associações profissionais, que tenham concluído com

aproveitamento as necessárias acções de formação na área específica de

SCIE, cujo conteúdo programático, formadores e carga horária tenham

1



sido objecto de protocolo entre a ANPC e cada uma daquelas associações

profissionais.

Nos termos do artigo 2.º do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 220/2008, de 12 de

Novembro, a responsabilidade pela elaboração dos planos de segurança internos

referentes a edifícios e recintos classificados na 3.ª e 4.ª categorias de

risco, constituídas pelos planos de prevenção, pelos planos de emergência

internos e pelos registos de segurança, tem de ser assumida exclusivamente por

técnicos associados das OA, OE e ANET; propostos pelas respectivas associações

profissionais. 

Segundo o disposto no n.º 3 do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 220/2008, de 12 de

Novembro, a ANPC deve proceder ao registo actualizado dos autores de projectos

e planos de SCIE referidos nos números anteriores e publicitar a listagem dos

mesmos no sítio da ANPC.                           

 
Nos termos do Protocolo celebrado entre a Autoridade Nacional de Protecçâo

Civil e a Ordem dos Arquitectos, no que respeita ao reconhecimento directo dos

associados,  rege-se pelas cláusulas seguintes: 

Cláusula Primeira

(Objecto)

O presente Protocolo regula o reconhecimento dos técnicos responsáveis pela

elaboração de projectos e planos de SCIE (Segurança Contra Risco de Incêndio

em Edifícios) da 3.ª e 4ª categorias de risco pela ANPC, sob proposta da OA de

acordo com o preceituado no artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 220/2008, de 12 de

Novembro. 

Cláusula Segunda

(Âmbito)

No quadro deste Protocolo:

1. A OA propõe à ANPC o reconhecimento dos seus associados que reúnam as

condições necessárias para a elaboração dos projectos e planos de SCIE

referentes a edifícios e recintos classificados na 3.ª e 4.ª categorias

de risco.

2. A ANPC reconhece os associados propostos pela OA que reúnam as

condições referidas na cláusula seguinte, sem prejuízo das

consequências previstas na cláusula Décima Primeira.

Cláusula Terceira

(Reconhecimento dos técnicos)

1. O reconhecimento dos técnicos referidos na Cláusula Primeira pode ser

directo ou após frequência com aproveitamento de acção de formação

específica na área da SCIE.

2. Para o reconhecimento directo os associados da OA têm de possuir um

mínimo de 5 anos de experiência profissional na área da SCIE descrita

nos respectivos Curriculum Vitae (CV), conforme anexo I.

3. Para o reconhecimento após formação na área específica de SCIE, os

associados terão de frequentar uma acção de formação cujo conteúdo
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programático, formadores e carga horária estejam em conformidade com o

presente Protocolo.”

Anexo I

Processo de Reconhecimento Directo de técnicos para Projecto e Plano de SCIE

de 3.ª e 4.ª Categorias de Risco Conforme a Alínea a) do Artigo 16.º do

Decreto-Lei 220/2008 de 12 de Novembro.

 O Pressuposto para o reconhecimento directo dos técnicos assenta

na demonstração de cinco anos de experiência profissional relevante no domínio

das disposições técnicas gerais e específicas de SCIE.

Informações a constar no Curriculo Vitae dos requerentes

Identificação Pessoal

Número de inscrição na AO:

Data de Inscrição na AO:

Curso: Instituição e data de conclusão

Eventual formação complementar (formação contínua, especialização, presença em

eventos, conferências, etc.) sobre temática pertinente em SCIE

Percurso profissional até ao presente, focando o tipo de trabalho desenvolvido

na área da SCIE nas seguintes vertentes: projecto, instalação, fiscalização,

manutenção e auditoria

Listagem dos trabalhos mais significativos realizados no domínio da SCIE,

indicando individualmente três projectos  equivalentes à 3.ª e 4.ª categorias

nos quais o candidato tenha participado e assumido a responsabilidade técnica.

Os candidatos devem demonstrar o enquadramento nas 3.ª ou 4.ª categorias de

risco dos projectos que fundamentam a sua proposta. O mesmo critério deve ser

tido em conta para quem, além do projecto, inclua planos SCIE.

Listagem de acções desenvolvidas no âmbito da instalação, fiscalização,

manutenção e auditoria.

Listagem de Planos de SCIE caso tenha desenvolvido acções neste domínio.

Está prevista a comunicação trimestral pela OA à ANPC em ficheiro Excel (xls)

da lista dos arquitectos que sejam objecto de reconhecimento directo ou após

formação no âmbito da SCIE  para que conste no site desta instituição na

listagem conjunta de técnicos habilitados a elaborar projectos e planos SCIE

das 3.º e 4.ª categorias.

Está previsto que a listagem contenha as seguintes informações: nome, n.º de

inscrição na ordem, email e n.º de contribuinte individual. 

Nos termos do Art.º 2.º g) da Portaria n.º 1054/2009 de 16 de Setembro que

regula as taxas a cobrar por serviços de segurança contra incêndio em

edifícios prestados pela ANPC, está prevista a liquidação àquela entidade, por
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parte dos candidatos, de uma taxa de inscrição no valor de 50 euros, sem prazo

de validade. Esta liquidação é feita directamente pelos candidatos à ANPC.

A Comissão Técnica de SCIE Reconhecimento Directo dos associados da Ordem dos

Arquitectos como Técnicos habilitados para a elaboração de Projecto SCIE e

Planos de SCIE nas 3.ª e 4.ª categorias de risco proposta é constituída pelos

associados a seguir referidos:

Antonio Manuel Alfacinha da Silva 

António Maria Madeley Portugal 

Paulo Prata Ramos 
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